
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.909 - DF (2019/0168016-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : B A C C 
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - DF011555 

 GUSTAVO RODRIGUES MARTINS  - DF036634 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. IMPOSTO DE RENDA. PORTADORES 
DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO 
SOBRE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E NÃO REMUNERAÇÃO. 
1.  Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 
In casu, fica claro que não há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios 
veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi 
desfavorável à recorrente.
3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. Precedentes: AgInt no REsp 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 14.8.2018; AgInt no REsp 1.707.213/RJ, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.6.2018; AREsp 389.964/RJ, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7.2.2018; AgInt no AREsp 258.579/PE, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.10.2017.

4. A Corte de origem, apesar de reconhecer de forma expressa que "(...) a parte 
autora não demonstrou que encontra-se aposentada", entendeu que ele faz jus à 
isenção prevista no art. 6º da Lei 7.713/1988: "Entretanto, filio-me à corrente que 
entende que a isenção engloba os 'rendimentos salariais' do portador de moléstia 
grave e não só os 'proventos de aposentadoria', pelo seu caráter alimentar que foi 
o que justificou a norma. Isso porque, em razão da sua perda salarial, com 
remédios, tratamento médico especializado e exames periódicos, a isenção deve 
ser deferida a toda situação em que caracterizadas as patologias da Lei n° 
7.713/88". 
5. O entendimento do acórdão recorrido está em desacordo com a pacífica 
orientação do STJ de que a isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º da 
Lei 7.713/1988 não alcança a remuneração do portador de moléstia grave que 
ainda está na ativa. Precedentes: AgInt no AREsp 1.334.366/RJ, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 12.12.2018; AgRg no AREsp 312.149/SC, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 18.9.2015; AgInt no REsp 1.759.989/DF, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 31.5.2019; RMS 47.882/CE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22.3.2019.
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6. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.909 - DF (2019/0168016-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : B A C C 
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - DF011555 
   GUSTAVO RODRIGUES MARTINS  - DF036634 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. ENFERMIDADE COMPROVADA POR 
LAUDO MÉDICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 2

1. Devidamente comprovado nos autos que a parte autora é 
portadora de AIDS, deve ser afastada a tributação pelo IRPF dos rendimentos da 
parte autora.

2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
desnecessária apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento da 
isenção de imposto de renda.

3. A isenção engloba os "rendimentos salariais" do portador de 
moléstia grave e não só os "proventos de aposentadoria", pelo seu caráter 
alimentar que foi o que justificou a norma. Na espécie, a parte autora não 
demonstrou que encontra-se aposentada. 

4. "A isenção, vicejando só em prol dos "inativos portadores de 
moléstias graves", está descompromissada com a realidade sócio-fático-jurídica; a 
finalidade (sistemática) da isenção, na evolução temporal desde sua edição em 
1988; os princípios da isonomia e da dignidade humana e, ainda, com o vetor da 
manutenção do mínimo vital" (EIAC 0009540-86.2009.4.01.3300 / BA, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 p.1023 de 08/02/2013).

5. Nesse sentido, precedente desta Turma, ao julgar, nos termos do 
art. 942 do CPC/2015 e do art. 2º, § 8º, inc. II, da Resolução PRESI 11/2016, em 
Sessão Extraordinária, a Ap 0072367-54.2010.4.01.3800/MG.

6. À restituição aplica-se apenas a taxa SELIC, uma vez que os 
valores a serem restituídos são posteriores a janeiro de 1996.

7. Honorários nos termos do voto.
8. Apelação e remessa oficial não providas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 1.022 do 
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CPC/2015; 43, I e II, e 111, II, do CTN; 6º, XIV, da Lei 7.713/1988. Sustenta: "(...) se a 

contribuinte se encontra em pleno exercício das funções inerentes ao cargo que ocupa, as 

normas acima não a alcançam, na medida em que a isenção dê imposto de renda outorgada a 

portadores de moléstia grave somente se refere a aposentados e pensionistas". 

Contrarrazões apresentadas às fls. 176-181, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.909 - DF (2019/0168016-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.6.2019.

Constata-se, inicialmente, que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 

do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de 

maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 

conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

Recorde-se, ademais, que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.  535  DO  
CPC/73.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO  ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se  o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno,  embora  o  Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973  quando a omissão disser respeito à fundamentação exposta ou ao 
pedido, e não quando os argumentos invocados não restarem estampados no   
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julgado,   como   pretende  a  parte  Recorrente.  In  casu,  a controvérsia   foi   
examinada   de   forma  satisfatória,  mediante apreciação  da disciplina normativa 
e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial.

III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no caso 
de a   parcialidade  decorrer  de  fato  posterior  ao  ajuizamento  do processo,  o  
termo inicial para o seu oferecimento é a data do fato que   ocasionou   a  
suspeição  (art.  305  do  CPC/73).  

IV  -  Não apresentação  de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V  - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero 
improvimento  do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a  
configuração  da  manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.609.851/RR, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.8.2018)

ADMINISTRATIVO.   ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  
ART.  535  DO  CPC/1973. INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO  EXTRA  
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I  -  Não  se  configura  a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e  
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

II - Não é  o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis  à  sua  resolução.  Nesse sentido: REsp 1486330/PR, Rel.  
Ministro  Og  Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp  
694.344/RJ,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015;  EDcl  
no  AgRg  nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, 
CORTE ESPECIAL, DJe 27/5/2015.

III  -  Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, 
mas sim  de  inconformismo  direto  com  o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da parte recorrente.

IV  -  A  mera  insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja   Embargos   de   Declaração.  Esse  não  é  o  objetivo  
dos aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou  
omissões  decorrentes  da  ausência de análise dos temas que lhe forem   trazidos  
à  tutela  jurisdicional,  no  momento  processual oportuno,  conforme o art. 535 do 
CPC. 

V - Nos termos da sistemática processual,  o  julgamento  extra  
petita  refere-se  à concessão de pedido diverso do pretendido e não, frise-se 
bem, de seu fundamento, que  é livre desde que motivado conforme inteligência 
do art. 131 do CPC.

VI  -  Não  ocorre  julgamento  extra  petita quando o juiz aplica o 
direito  ao  caso  concreto  com  base  em  fundamentos diversos aos 
apresentados  pela  parte.  Não  se há falar, assim, em violação dos arts.  128,  
264,  460  e  515  do CPC. Nesse sentido: AgRg no AREsp 490.869/RJ,  Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014,  DJe  
22/5/2014;  AgRg no AREsp 304.889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 7/5/2014;  
AgRg  no AREsp 426.389/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 7/3/2014.

VII   -   O  aresto  recorrido  encontra-se  em  consonância  com  
a jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido: REsp 1650273/MA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, 
DJe 20/04/2017.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.707.213/RJ, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.6.2018)

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489, § 1º, III, E 1.022,  I  E  II,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  II, DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ISENÇÃO  DE  IRPF.  MOLÉSTIA  GRAVE.  
TERMO  INICIAL  DEFINIDO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Não se configura  a  alegada  ofensa aos arts. 489, § 1º, III, e 
1.022, I e II,  parágrafo  único,  II,  do  CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem   julgou  integralmente  a  lide  e  solucionou,  de  maneira amplamente  
fundamentada,  a controvérsia, em conformidade com o que lhe  foi  apresentado.  
Claramente  se  observa  que não se trata de omissão,  contradição  ou  
obscuridade,  tampouco  correção  de erro material,  mas  sim  de  inconformismo  
direto  com  o  resultado do acórdão,  que foi contrário aos interesses da 
recorrente. 

2. O órgão julgador  não  é  obrigado  a  rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentam. 
Precedentes: REsp  927.216/RS,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda Turma, 
DJ de 13.8.2007;  REsp  855.073/SC,  Rel.  Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira  Turma  ,  DJ  de  28.6.2007;  RESp 1.683.035/SP, Rel. Min. Herman  
Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  19.12.2017;  AgInt no AREsp 1.151.635/RS,  
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 2.2.2018.  

3.  Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou 
expressamente,  com  base  nos  elementos probatórios constantes dos autos, que 
o diagnóstico da enfermidade só ocorreu em 2010.

4.  Rever  o entendimento da Corte de origem, seja quanto ao 
alegado cerceamento  de  defesa,  bem  como  em  relação ao termo inicial da 
isenção  de  IRPF,  demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula  7/STJ:  "A  
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso  especial".  
Precedentes:  AgInt  no REsp 1.684.520/ES, Rel. Min.  Luis  Felipe  Salomão,  
Quarta  Turma, DJe 14.2.2018; AgInt no AREsp  996.017/SP,  Rel.  Min.  Gurgel 
de Faria, DJe 19.2.2018; REsp 1.650.754/RS,   Rel.   Min.  Herman  Benjamin,  
Segunda  Turma,  DJe 20.4.2017;  AgInt  no  AREsp  888.806/SC,  Rel.  Min. 
Sérgio Kukina, Primeira  Turma,  DJe 7.10.2016; AgRg no REsp 1.406.125/RS, 
Rel Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.3.2014.

5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.726.535/RS, Rel. 
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Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.5.2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  AFRONTA  AO  ART. 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO  FISCAL.  DÍVIDA  NÃO  
TRIBUTÁRIA. CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA   EM  FAVOR  
DE  ENTIDADE  DIVERSA  DA  CREDORA.  EQUÍVOCO  DO 
DEPOSITÁRIO.  LIBERAÇÃO  DO  DEVEDOR  E EXTINÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. RECONHECIMENTO.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  
de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior  
 Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).

2.  Inexiste  violação  ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal 
de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese.

3.  A conversão do depósito em renda constitui hipótese extintiva 
do crédito tributário, a teor do art. 156, VI, do CTN, aplicado ao caso concreto 
por analogia.

4.  O  equívoco  da Caixa Econômica Federal na conversão em 
renda do valor  depositado  em  favor de entidade credora diversa, a saber, a 
Fazenda  Nacional, descumprindo decisão judicial que determinara tal medida  em  
proveito  do  IBAMA,  não vincula o devedor que sofreu a constrição  judicial  e 
satisfez o crédito pela hipótese descrita no aludido preceito do Código Tributário 
Nacional.

5.  Mantida  a  extinção  da  execução  consignada na origem, 
deve a exequente buscar a reparação dos eventuais prejuízos na via própria, em  
demanda  proposta contra o depositário, liberando-se o executado que em nada 
concorreu para o erro.

6. Agravo conhecido para desprover o recurso especial. (AREsp 
389.964/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7.2.2018)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRETENSÃO 
RECURSAL DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS 
EMBARGOS  À EXECUÇÃO FISCAL. HIPÓTESE, ENTRETANTO, EM 
QUE O TRIBUNAL DE  ORIGEM,  DIANTE DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONSIDEROU NÃO PREENCHIDOS OS  REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 739-A DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
28/06/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum 
publicado  na  vigência  do  CPC/73.  

II.  Nos  termos  do Enunciado Administrativo 2 do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista,   com   as   interpretações   dadas,   até   
então,   pela jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça". Nesse contexto, 
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como  o  Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência  do 
CPC/73, esta Corte, ao manter a inadmissão do Especial, não  se  deve  
pronunciar  a  respeito dos arts. 805, 919 e 1.022 do CPC/2015.

III.  Na  hipótese,  trata-se,  na  origem,  de  Embargos à 
Execução Fiscal,  recebidos,  em 1º Grau, sem o pretendido efeito suspensivo. 
Interposto  Agravo  de  Instrumento,  o  Tribunal  de  origem  negou provimento  
ao recurso, por considerar não preenchidos os requisitos do  art.  739-A,  §  1º,  
do CPC/73. Opostos Embargos de Declaração, foram  eles  rejeitados.  Na  
sequência,  foi  interposto  o Recurso Especial,  no qual a parte agravante indicou 
contrariedade aos arts. 535,  II,  620  e  739-A,  §  1º,  do  CPC/73,  bem como 
divergência jurisprudencial  a respeito do art. 535 do CPC/73, e defendeu, de um 
lado,  a nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração, por suposta negativa 
de prestação jurisdicional, e, de outro lado, a necessidade de atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos à Execução Fiscal.

IV.  Não  procede  a  alegação de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC/73, pois,  na  forma  da jurisprudência firmada pelo STJ, sob a égide do 
CPC/73,  não  há omissão, no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem  
pronuncia-se,  de  forma  clara e precisa, sobre as questões postas  nos  autos,  
adotando fundamentos suficientes para embasar a decisão,  tal  como ocorreu, in 
casu. Ademais, o magistrado não está obrigado  a  rebater,  um  a  um, os 
argumentos trazidos pela parte. Nesse  sentido:  STJ,  REsp  739.711/MG,  Rel.  
Ministro  LUIZ  FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, 
não se pode confundir decisão   contrária   ao   interesse   da   parte  com  
ausência  de fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional.  Em igual 
sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe  de  23/04/2008.  

V.  No  que diz respeito à hipótese de cabimento  de Recurso 
Especial prevista na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal - 
quando o acórdão recorrido der, a dispositivo de lei federal, interpretação 
divergente da que lhe haja atribuído  outro  Tribunal  -,  a  parte  agravante  não 
comprovou a divergência   jurisprudencial,  na  forma  exigida  pela  legislação 
processual vigente à época da interposição do Especial.

VI. Considerando a fundamentação adotada pelo Tribunal de 
origem, os argumentos da parte agravante, em torno da alegação de 
contrariedade aos  arts.  620  e  739-A,  §  1º,  do  CPC/73, somente poderiam ser 
acolhidos    mediante    necessário    revolvimento    do   conjunto 
fático-probatório  dos  autos,  o  que é obstado, em sede de Recurso Especial, 
pela Súmula 7 desta Corte.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 258.579/PE, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6.10.2017)

No tocante ao mérito, a irresignação merece acolhida.

A Corte de origem (fls. 127-137, e-STJ), apesar de reconhecer de forma 

expressa que "(...) a parte autora não demonstrou que encontra-se aposentada", entendeu que 

ele faz jus à isenção prevista no art. 6º da Lei 7.713/1988:
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[...]

Rendimentos salarias x Proventos de aposentadoria ou 
reforma

Na espécie, a parte autora não demonstrou que encontra-se 
aposentada.

Da Exposição de Motivos da Lei n° 7.813/1988 extrai-se o 
seguinte:

O artigo 6º regula a isenção de alguns rendimentos, cuja natureza 
econômica ou social aconselha a sua manutenção. A universalidade recomenda 
incidência sobre todos os rendimentos, mas não impede tratamento diferenciado 
para alguns deles, pois uma igualdade aparente pode comprometer a aplicação do 
princípio da capacidade contributiva do contribuinte. A enumeração constante do 
artigo 6º do projeto é exaustiva. Significa dizer que todos os rendimentos e ganhos 
de capital são tributados, excetuados os expressamente ali relacionados.

Entretanto, filio-me à corrente que entende que a isenção engloba 
os "rendimentos salariais" do portador de moléstia grave e não só os "proventos 
de aposentadoria", pelo seu caráter alimentar que foi o que justificou a norma.

Isso porque, em razão da sua perda salarial, com remédios, 
tratamento médico especializado e exames periódicos, a isenção deve ser 
deferida a toda situação em que caracterizadas as patologias da Lei nº 7.713/88.

Outrossim, a isenção em comento nasce a partir do diagnóstico da 
doença, sendo irrelevantes as eventuais cura, agravamento, recidivas ou remissão 
dos sintomas.

A propósito, anoto como razões de decidir os bem lançados 
fundamentos do voto da lavra do eminente Desembargador Federal Luciano 
Tolentino quando do julgamento dos embargos infringentes 
2009.36.00.009545-1/BA:

[...]
Por essas razões, em respeito aos princípios da isonomia e da 

dignidade humana impõe-se a isenção do imposto de renda tanto aos proventos de 
aposentadoria quanto ao salário.

Devidamente comprovado nos autos que a parte autora é 
portadora de AIDS desde 04/01/2016, deve ser afastada a partir de então a 
tributação pelo IRPF dos seus rendimentos.

Tal entendimento está em desacordo com a pacífica orientação do STJ de que 

a isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º da Lei 7.713/1988 não alcança a 

remuneração do portador de moléstia grave que ainda está na ativa. 

Neste sentido:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489, IV, E 1.022, II E III, DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
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PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988.   
ISENÇÃO   SOBRE   PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  E  NÃO 
REMUNERAÇÃO.  SÚMULA  83/STJ.  FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1.  A  parte  recorrente sustenta que o arts. 489, IV, e 1.022, II e 
III,  do  CPC/2015  foram  violados,  mas deixa de apontar, de forma clara e 
precisa, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. É  inviável  o  
conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

2. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido  de  que o 
Imposto de Renda não incide sobre os proventos de aposentadoria  percebidos  
por  portadores  de  moléstias graves nos termos do art. 6º da Lei 7.713/1988. 
Destarte, não se pode alargar a interpretação   do  dispositivo  para  alcançar  a  
remuneração  dos trabalhadores que ainda estão na ativa. Incidência da Súmula 
83/STJ: "Não  se  conhece  do  Recurso  Especial  pela divergência, quando a 
orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da decisão recorrida." 

3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento  do  Recurso  Especial  quando  os  artigos  tidos  por violados  não  
foram  apreciados  pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição  de  Embargos  de  
Declaração,  haja  vista  a  ausência do  requisito  do  prequestionamento.  
Incidência da Súmula 211/STJ: "Inadmissível  recurso  especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição  de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a  quo."  

4.  A  divergência  jurisprudencial  deve  ser comprovada, cabendo  
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou  assemelham  os  
casos  confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica  entre  eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do   relatório  e  do  voto  dos  acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar  o entendimento legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.  255  
do  RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base  na  alínea  
"c",  do  inciso  III, do art. 105 da Constituição Federal.

5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta parte, 
não provido. (REsp 1.726.720/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13.11.2018) 

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  OMISSÃO.  
AUSÊNCIA. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/1988. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA CONCESSIVA DE ISENÇÃO.

1.  Inexiste  contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a 
corte de  origem decide clara e fundamentadamente todas as questões postas a  
seu  exame.  Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da 
parte com ausência de prestação jurisdicional.

2.  Esta  Corte, em diversas oportunidades, já se manifestou sobre 
a interpretação  do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, concluindo que a  isenção 
de imposto de renda ali prevista se dá sobre os proventos de  aposentadoria  e 
não sobre a remuneração do portador de moléstia grave.
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.334.366/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12.12.2018)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. TERMO INICIAL. ART. 6º, XIV, DA 
LEI 7.713/88. INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA CONCESSIVA DE 
ISENÇÃO. ART. 111, II, DO CTN. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Cinge-se a controvérsia a analisar o termo inicial da isenção do 
Imposto de Renda do portador de moléstia grave, se a partir do diagnóstico da 
doença ou da concessão da aposentadoria por invalidez. 

II. Nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, haverá a isenção 
dos proventos de aposentadoria ou reforma, quando comprovado ser o 
contribuinte portador de moléstia grave, elencada no dispositivo legal. 

III. Diante da redação do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, que 
restringe a isenção do imposto de renda aos proventos da aposentadoria e da 
reforma, e do art. 111, II, do CTN, que prevê que as normas que concedem 
isenção tributária devem ser interpretadas literalmente, firmou-se, nesta Corte, o 
entendimento de que, mesmo diante de moléstia grave, apenas os proventos da 
aposentadoria são abarcados pela isenção do Imposto de Renda, não havendo 
como se estender a isenção à remuneração da atividade, mesmo que esta tenha 
sido percebida após o diagnóstico da doença grave. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.520.090/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2015; STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.350.977/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 07/03/2014; STJ, EDcl no REsp 872.095/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/08/2008. 

IV. Estando a decisão recorrida em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, afigura-se acertada a aplicação da Súmula 83 do STJ, 
como óbice ao processamento do Recurso Especial. 

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 312.149/SC, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 18.9.2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  
ESPECIAL.  CONHECIMENTO. SÚMULAS 126 E 211 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA  GRAVE.  
SERVIDOR  EM  ATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.

1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões 
publicadas  a  partir  de  18  de  março  de 2016) serão exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC" (Enunciado Administrativo n. 
3/STJ).

2.  O  acórdão  proferido pelo Tribunal a quo teve apenas 
fundamento infraconstitucional,  não  estando  o  ente  fazendário  obrigado  a 
interpor recurso extraordinário, nos termos da Súmula 126 do STJ.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  tem  entendido  que o acolhimento 
do prequestionamento  ficto  na  via  do especial exige do recorrente a indicação  
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de  violação  do  art.  1.022  do  CPC/2015, "para que se possibilite  ao  Órgão  
julgador  verificar  a  existência  do vício inquinado  ao  acórdão,  que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei" (AgInt no AREsp 1.067.275/RS,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  
MAGALHÃES,  Segunda  Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 13/10/2017, e 
AgInt no REsp 1.631.358/RN, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES, Segunda 
Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017), o que ocorreu, in casu.

4.  A  jurisprudência  do  STJ firmou-se no sentido de que a 
isenção prevista  no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 incide somente sobre os  
rendimentos  da  inatividade,  não  se  aplicando  sobre o que é recebido pelos 
servidores da ativa. Precedentes.

5.  Não  cabe  a  esta  Corte  Superior,  ainda  que  para  fins  de 
prequestionamento,  examinar  na  via  especial  suposta violação de dispositivo  
ou  princípio  constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.759.989/DF, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 31.5.2019)

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  EM  
MANDADO  DE SEGURANÇA. IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ARTIGO 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ARTIGO 111 DO CTN. RECURSO    
ESPECIAL   REPETITIVO   1.116.620/BA.   DECADÊNCIA.   NÃO 
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRECEDENTES.

1.  O  artigo  6º, inciso XIV, da Lei 7.713/1988, confere isenção de 
imposto  de  renda  sobre  os  proventos de aposentadoria ou reforma percebidos 
por portadores de moléstias graves.

2.  A  norma  disposta  no  artigo  111,  II,  do CTN, desautoriza a 
possibilidade  de  alargar  a interpretação da norma isentiva. Nesse contexto,  não  
se  pode admitir a concessão de isenção tributária a quem  não preenche os 
requisitos legais, como no caso dos autos, uma vez  que,  a  interpretação literal do 
artigo 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/1988,  nos  permite concluir que a isenção de 
imposto de renda ali   prevista   se   dá,  exclusivamente,  sobre  os  proventos  de 
aposentadoria,  não alcançando a remuneração do portador de moléstia grave  
que  continua  em atividade. REsp 1.116.620/BA, Rel. Ministro Luiz  Fux,  
Primeira  Seção,  DJe  25/8/2010, julgado sob o rito dos recursos repetitivos.

3.   Os   descontos  tributários  realizados  nas  remunerações  dos 
contribuintes  configuram relações jurídicas de trato sucessivo, que se  renovam  
mês  a  mês,  pois  não  há  um  ato único e de efeitos permanentes.  Logo,  não  
importa  o tempo do ato administrativo que determinou  o abatimento, a contagem 
do prazo decadencial para rever o ato se dá a partir de cada desconto efetuado. 
Precedentes.

4. Recurso em mandato de segurança não provido. (RMS 
47.882/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22.3.2019) 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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